
   

 

   

 

 

 

  
 

Referências das Rotinas Administrativas da Secretaria-

Geral de Contratos e Licitações (SGCOL)   
 

 
P o r t a l  d o  C o n h e c i m e n t o /  L e g i s l a ç ã o /  R e f e r ê n c i a s  d a s  R o t i n a s  A d m i n i s t r a t i v a s  

 
 

 

RAD-DGCOL-001– Documento Estratégico da DGCOL 
 

Com vigência a partir de 05/09/2023 
 

RAD sem Referências  

 

RAD-DGCOL-002 – Prestar Assessoria Jurídica, Técnica e Administrativa para a Secretaria-

Geral de Contratos e Licitação 
 

Com vigência a partir de 05/12/2023 
 

 
Lei Federal n.º 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - que regula as atividades de 
tratamento de dados pessoais com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 

Lei Federal nº 10.520/2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, e dá outras providências (vigente até 01/04/2023); 

Lei Federal no 8.666/1993 - Lei Geral de Licitações (vigente até 01/04/2023); 

Lei Complementar Federal nº 101/2000 - Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências; 

Resolução TJ/0E nº 04/2023 e suas alterações - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Resolução CNJ nº 347/2020 - Dispõe sobre a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder 
Judiciário; 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/1323/-/rad/listar/5901
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/8288027/RAD-DGCOL-001-REV-0.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/97455533/RAD-DGCOL-002-REV-0.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/97455533/RAD-DGCOL-002-REV-0.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=295456&integra=1
https://atos.cnj.jus.br/files/original170811202010155f8881fb44760.pdf


   

 

   

 

Ato Normativo nº 03/2013 - Regulamenta a criação e disposição dos Órgãos Colegiados Administrativos no 
âmbito da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo nº 03/2019 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação na 
modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

Ato Normativo TJ nº 02/2023 e suas alterações - Dispõe sobre a dispensa de licitação na forma eletrônica; 

Ato Normativo TJ nº 14/2023 - Institui a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 17/2023 - Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 
funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ nº 20/2023 - Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento 
de Contratações (PGC) no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ nº 23/2023 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de 
bens, serviços e obras e dá outras providências; 

Deliberação TCE-RJ nº 312/2020 – Estabelece normas a serem observadas pelos órgãos e entidades estaduais e 
municipais da Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes, sob a jurisdição do Tribunal de 
Contas, visando ao controle e à fiscalização dos atos administrativos que especifica. 

 

RAD-DGCOL-003– Formalização e Execução de Ajustes 
 

Com vigência a partir de 25/10/2023 
 

Lei Federal no 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

    Lei Federal n 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);  

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=166271&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=215157&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=279309&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=295358&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296204&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296287&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296294&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296447&integra=1
https://www.tce.rj.gov.br/cadastro-publicacoes/public/deliberacoes
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/8288206/RAD-DGCOL-003-REV-0.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


   

 

   

 

Lei Federal nº 13.019/2014 – Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define 
diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e 
altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999; 

Lei Federal no 8.666/1993 - Lei Federal n° 8.666/93 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

Resolução Casa Civil nº 350 de 17 de julho de 2014 – Dispõe sobre a implantação do sistema de convênios do 
Estado do Rio de Janeiro – CONVERJ e aprova as diretrizes para os convênios que impliquem dispêndio financeiro 
por órgãos e entidades da administração pública e procedimentos para o seu funcionamento no âmbito do 
Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJRJ nº 19/20 - Institui o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento. 

Ato Normativo TJERJ nº 06/2018 - Estabelece regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas 
entre o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJERJ e as Organizações da Sociedade Civil – OSC;  

Ato Executivo nº 199/2018 – Dispõe sobre a definição dos documentos que deverão instruir os procedimentos 
administrativos que visam à formalização de acordos de cooperação no âmbito deste Tribunal 

Resolução TJ/OE/RJ nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro. 

 

RAD-DGCOL-004– Revisar Documentos de Referência para Licitação Relativos à 

Contratação de Serviços 
 

Com vigência a partir de 30/10/2023 
 

Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de outubro 1988; 

Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Lei Federal nº 10.520/2002 – Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, e dá outras providências; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.silep.planejamento.rj.gov.br/resolucao_casa_civil_350_-_170.htm
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=279309&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=209860&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=212210&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=295456&integra=1
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/8296964/RAD-DGCOL-004-REV-1.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/8296964/RAD-DGCOL-004-REV-1.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm


   

 

   

 

Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;  

Decreto nº 10.024/2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso 
da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal; 

Convenções coletivas, normas técnicas e legislações, de acordo com a natureza do objeto; 

Resolução do CNJ nº 169/2013, alterada pela Resolução do CNJ nº 183/2013 - Dispõe sobre a retenção de 
provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar 
serviços, com mão de obra residente nas dependências de unidades jurisdicionadas ao Conselho Nacional de 
Justiça; 

Resolução nº 04/2023 do TJ/OE - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 26/2022 do TJRJ - Estabelece o processo de contratação de Tecnologia da Informação e 
Comunicações (TIC) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 19/2020 do TJRJ - Dispõe sobre a instrução e implantação do Sistema Eletrônico de 
Informações SEI como meio oficial e obrigatório de informações, documentos e processos administrativos 
eletrônicos no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

Instrução Normativa nº 40/2020 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia – Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP – para aquisição 
de bens e contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, e sobre o sistema de ETP digital; 

Instrução Normativa nº 73/2020 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério de Economia - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional;  

Instrução Normativa nº 01/2019 da SGD/ME - Dispõe sobre o processo de contratação de soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal; 

Instrução Normativa nº 05/2017 da Secretaria de Gestão/Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão - SG/MPDG - Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o 
regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal Direta, autárquica e fundacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10024.htm
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_169_31012013_25032019133151.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_183_24102013_25102013130218.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=295456&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=294816&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=279309&integra=1
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-40-de-22-de-maio-de-2020-258465807
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-40-de-22-de-maio-de-2020-258465807
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/instrucao-normativa-sgd-me-no-1-de-4-de-abril-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/IN-n-05-de-26-de-maio-de-2017---Hiperlink.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/IN-n-05-de-26-de-maio-de-2017---Hiperlink.pdf


   

 

   

 

Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022 - Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos 
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para 
a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 

RAD-SGCOL-005– Ciclo de Formação e Execução de Contratos Administrativos 
 

Com vigência a partir de 31/10/2023 
 

Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

Lei federal nº 10.520 de 17/07/02 - (Lei do Pregão - vigente até 01/04/2023) 

Decreto Federal nº 7.892/13 de 23/01/13  - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 11 da lei federal n° 10.520/2002. 

Decreto Estadual nº 46.751 de 27/08/2019 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito da 
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;   

Resolução TJ/OE RJ nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 03/2019 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação na 
modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências. 

Ato Normativo nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro -SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento. 

Ato Normativo n° 26/2022 - Estabelece o processo de contratação de Tecnologia da Informação e Comunicações 
(TIC) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ n° 02/2023 - Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022#:~:text=AGOSTO%20DE%202022-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20N%C2%BA%2058%2C%20DE%208%20DE%20AGOSTO%20DE,sobre%20o%20Sistema%20ETP%20digital.&text=Art.
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022#:~:text=AGOSTO%20DE%202022-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20N%C2%BA%2058%2C%20DE%208%20DE%20AGOSTO%20DE,sobre%20o%20Sistema%20ETP%20digital.&text=Art.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges-/me-n-65-de-7-de-julho-de-2021-330673635
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/8296190/RAD-DGCOL-005-REV-0.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=OTcxOA%2C%2C
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=295456&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=215157&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=279309&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=294816&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=295358&integra=1


   

 

   

 

Ato Normativo TJ nº 14/2023 – Institui a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 17/2023 - Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 
funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ n° 20/2023 - Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento 
de Contratações (PGC) no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  

Ato Normativo TJ n° 23/2023 - Disciplina a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras e dá outras providências; 

Instrução Normativa nº 05/2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão - Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 
execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Instrução Normativa nº 40/2020 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia - Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP – para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

Instrução Normativa nº 73/2020 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

Instrução Normativa n.º 01/2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - Dispõe sobre os 
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

Resolução nº 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça - Dispõe sobre a retenção de provisões de encargos 
trabalhistas, previdenciários e outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços, com mão de 
obra residente nas dependências de unidades jurisdicionadas ao Conselho Nacional de Justiça; 

Resolução nº 347/2020 do Conselho Nacional de Justiça – Dispõe sobre a Política de Governança das 
Contratações Públicas no Poder Judiciário. 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296204&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296287&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296294&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296447&integra=1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada#:~:text=DE%202017%20(Atualizada)-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20N%C2%BA%205%2C%20DE%2026%20DE%20MAIO%20DE%202017,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
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Ato Normativo TJ n° 20/2023 - Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento 
de Contratações (PGC) no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. 

Ato Normativo TJ n° 23/2023 - Disciplina a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras e dá outras providências; 

 

RAD-DGCOL-006– Gerir a Secretaria-Geral de Contratos e Licitações 
 

Com vigência a partir de 05/09/2023 

 

Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - que dispõe sobre o tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural; 

Resolução TJ/OE nº 11/2021 - Estabelece a Política de Gestão Estratégica, alinha a estratégia às diretrizes de 
governança e institui as diretrizes para o Planejamento Estratégico Institucional do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro 2021-2026 (PJERJ);  

Resolução TJ/OE nº 10/2021 - Consolida e disciplina as normas gerais sobre a gestão patrimonial dos bens 
móveis no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ); 

Resolução TJ/OE nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ n.º 04/2005 – Dispõe sobre a frequência mensal e a inclusão de valores em 
folha; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 1/2003 - Aprova o Código de Classificação de Documentos do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro – Atualizado pelo Ato Normativo TJ/CGJ nº 1/2004; 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

Ato Normativo TJ nº 03/2019 – Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
na modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ n º 05/2014 – Resolve que Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos somente 
procederá ao arquivamento de documentos administrativos cuja destinação final, definida pela Tabela de 
Temporalidade de Documentos (TTD), seja a guarda permanente; 
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Ato Normativo TJ n.º 26/2009 – Disciplina o exercício do direito às férias dos servidores do Quadro Único de 
Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

RAD-DGCOL-007 – Verificar a Instrução da Contratação Direta 
 

Com vigência a partir de 15/04/2024 

Constituição da República Federativa do Brasil; 

Lei Federal nº 8.666/1993 – de 21/06/1993 (Lei Geral de Licitações) Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências; 

Lei Federal no 14.133/2021 – Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Lei n.º 8.245/1991 - Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes;   

Lei Federal n 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

Decreto nº 9.142/2018 - Atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 
8.666/1993; 

Decreto nº 11.317/2022 - Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

Ato Normativo nº 19/2020 do TJRJ – Institui e implanta o Processo Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e funcionamento; 

Ato Normativo nº 26/2022 do TJRJ – Estabelece o processo de contratação de Tecnologia da Informação e 
Comunicações (TIC) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo nº 02/2023 do TJRJ - Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo nº 37/2023 do TJRJ – Altera a redação dos dispositivos do Ato Normativo nº02/2023, que 
regulamenta a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 
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Resolução nº 04/2023 do TJ/OE - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Instrução Normativa nº 05/2017 da Secretaria de Gestão/Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão - SG/MPDG - Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime 
de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal Direta, autárquica e fundacional; 

Instrução Normativa nº 01/2019 do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital/Secretaria de Governo Digital - Dispõe sobre o processo de contratação de soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração 
dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. 

Instrução Normativa Nº 40/2020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital/Secretaria de Gestão - Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

Instrução Normativa nº 73/2020 do Ministério da Economia - Dispõe sobre o procedimento administrativo para 
a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.  

Instrução Normativa nº 65/2021 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional; 

Instrução Normativa nº 58/2022 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia - Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

Instrução Normativa nº 81/2022 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia - Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o 
Sistema TR digital; 

Instrução Normativa nº 98/2022 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia - Estabelece regras e diretrizes para o procedimento de contratação de serviços sob o 
regime de execução indireta de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

Carta Aberta do Sindicato Nacional de Tradutores (SINTRA) que dispõe sobre os valores de referência para 
tradução, versão e tradução juramentada; 
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Edital de Credenciamento nº 01/2016 - Dispõe sobre o credenciamento de tradutores juramentados e 
intérpretes, para atender as necessidades de tradução, versão e interpretação de voz e documentos, de interesse 
deste Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

Edital de Credenciamento nº 02/2021 - Dispõe sobre o credenciamento de pessoas físicas e jurídicas objetivando 
a prestação de serviço de interpretação da Língua Brasileira de Sinais (Libras), para atender às necessidades da 
Diretoria Geral de Estatística e Apoio Jurisdição (DGJUR), deste Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

RAD-DGCOL-008 – Controlar a Ocupação dos Imóveis pelo PJERJ 
 

Com vigência a partir de 30/10/2023 

Lei Federal no 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

Lei Federal no 8.666/1993 - Institui normas para licitações e contratos da administração pública; 

Resolução nº 04/2023 do TJ/OE - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências. 

Ato Normativo nº 19/2020 do TJRJ - Institui e implantar o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro -SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento. 

 

RAD-DGCOL-009 – Controlar Transferência de Bens Móveis 
 

Com vigência a partir de 30/10/2023 

 

Lei Federal no 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

Ato Normativo nº 19/2020 do TJRJ - Institui e implantar o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro - SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento. 

Lei Federal no 8.666/1993 - Institui normas para licitações e contratos da administração pública; 

Lei 10.406/2002 - Código Civil; 

Decreto nº 46.223 de 24 de janeiro de 2018 – Regulamenta a Gestão dos Bens Móveis, no Âmbito do Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro; 

Resolução TJ/OE/RJ n° 10/2021 - Consolida e disciplina as normas gerais sobre a gestão patrimonial dos bens 
móveis no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ). 

https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/8288008/RAD-DGCOL-008-REV-2.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=295456&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=279309&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/8287769/RAD-DGCOL-009-REV-0.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=279309&integra=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=283568&integra=1


   

 

   

 

Resolução TJ/OE/RJ nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

 

RAD-DGCOL-010 – Controlar Processamento de Notas de Débito e Comprovantes de 

Encargos 
 
 

Com vigência a partir de 01/09/2022 
 

Lei Federal no 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

Lei Federal nº 13.019/2014 – Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define 
diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e 
altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999; 

Lei Federal no 8.666/1993 - Institui normas para licitações e contratos da administração pública; 

Ato Normativo TJ nº 06/2018 - Estabelece regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas 
entre o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro TJERJ e as Organizações da Sociedade Civil - OSC. 

Resolução TJ/OE/RJ nº 03/2021 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro.  

 

RAD-DGCOL-011 – Apoiar a Execução Administrativa dos Contratos de Prestação de 

Serviços 
 

Com vigência a partir de 23/02/2024 
 

Consolidação de Leis do Trabalho; 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;      

Lei Estadual nº 287/1979 – Aprova o Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Estado do 
Rio de Janeiro e dá Outras Providências; 

Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; revogados os artigos 89 a 108 pela Lei 
14.133/2021;  
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Lei nº 13.467/2017 – Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1º de maio de 1943, e as Leis nos 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 
de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho; 

Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - que regula as atividades de tratamento 
de dados pessoais com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 

Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

Resolução CNJ 169/2013 - Dispõe sobre a retenção de provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e 
outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços, com mão de obra residente nas 
dependências de unidades jurisdicionadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

Instrução Normativa MPOG nº 05/2017 – Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

Ato Normativo TJ nº 03/2019 – Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
na modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 – Institui e implanta o Sistema Eletrônico de Informação – SEI como meio oficial e 
obrigatório de informações, documentos e processos administrativos eletrônicos no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ nº 14/2023 – Institui a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Resolução TJ/OERJ nº 04/2023 – Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 17/2023 - Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 
funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Convenções coletivas, normas técnicas e legislações, de acordo com a natureza do objeto; 

RAD-DGCOL-012 – Gerir o Departamento de Execução de Contratos de Prestação de 

Serviços 
 

Com vigência a partir de 01/04/2022 
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Resolução TJ/OE RJ nº 03/2021 – Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e revoga as disposições em contrário, especialmente a Resolução TJ/OE nº 01/2017;   

Resolução TJ/OE RJ nº 11/2018 – Altera a Resolução nº 01/2017 e aprova a Estrutura Organizacional do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Resolução TJ/OE Nº 28, de 17/08/2015 – Consolida e disciplina as normas gerais sobre a gestão patrimonial dos 
bens móveis no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro PJERJ; 

Resolução TJ/OE nº 16/2015 – Estabelece política de gestão estratégica e atualiza as diretrizes para o 
Planejamento Estratégico Institucional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ); 

Ato Normativo TJ nº 05, de 17/03/2014 - Resolve que o Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos 
somente procederá ao arquivamento de documentos administrativos cuja destinação final, definida pela Tabela 
de Temporalidade de Documentos (TTD), seja a guarda permanente; 

Ato Normativo Conjunto TJ nº 1/2003 - Aprova o Código de Classificação de Documentos do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro – Atualizado pelo Ato Normativo TJ/CGJ nº 1/2004. 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento. 

 

RAD-DGCOL-013 – Elaborar Relatório de Procedimento Apuratório 
 

Com vigência a partir de 11/09/2023 
 

Constituição da República Federativa do Brasil; 

Lei Federal no 14.133/2021 – Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Lei Federal no 8.666/1993 - Institui normas para licitações e contratos da administração pública; 

Lei federal nº 9.784/99 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; 

Lei federal nº 10.520/02 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns; 

Lei estadual nº 287/79 - Institui o Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Estado do Rio 
de Janeiro;    
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Decreto nº 3149/80 - Regula o Título XI do Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Estado 
do Rio de Janeiro; 

Lei federal nº 12.846/13 - Lei Anticorrupção; 

Lei federal nº 13.019/14 - Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 
organizações da sociedade civil; 

Lei federal nº 13.719/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

Lei estadual nº 6.956/2015 – Dispõe sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro; 

Lei estadual nº 5.427/09 - Estabelece normas sobre atos e processos administrativos no âmbito do Estado do 
Rio de Janeiro; 

Resolução TJ/OE/RJ nº 3/2021 – Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Ordem de Serviço DGCOL nº 001/21 - Atribui ao Diretor do DELFA competência para conduzir e decidir em 
primeira instância os procedimentos apuratórios, bem como relatar e encaminhar à DGCOL os recursos 
interpostos; 

Ato Normativo TJ nº 03/19 - Disciplina no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação na 
modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências;  

Ato Normativo TJ nº 19/20 - Institui o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento. 

Lei federal nº 13.853/19 – Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 
dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá outras providências. 

 

RAD-DGCOL-014 – Ciclo Licitatório 
 

Com vigência a partir de 11/09/2023 
 

Lei Federal no 14.133/2021 – Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
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Medida Provisória nº 1.167/2023 - Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para prorrogar a possibilidade 
de uso da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei º 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos art. 1º a art. 47-A 
da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011; 

Lei federal nº 10.520/02 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns; 

Lei Federal no 8.666/1993 - Institui normas para licitações e contratos da administração pública; 

Lei Complementar nº 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
altera dispositivos das Leis nºs. 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro 
de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, e nº 9.841, de 5 de outubro de 1999; 

Decreto Federal nº 10.024/2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe 
sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal; 

Decreto Federal nº 7.892/2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

Ato Normativo TJ nº 03/2019 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
na modalidade denominada pregão; nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 26/2022 - Estabelece o processo de contratação de Tecnologia da Informação e 
Comunicações (TIC) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 27/2023 - Altera o Ato Normativo nº 11/2021, que instituiu o Comitê de Promoção da 
Igualdade de Gênero e de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual e da Discriminação no 1º 
Grau de Jurisdição (COGEN-1º GRAU). 

Ato Normativo TJ nº 23/2023 - Disciplina a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras; 

Ato Normativo TJ nº 20/2023 - Estabelece as normas para o Plano de Contratações Anual e institui o Sistema de 
Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC); 
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Ato Normativo TJ nº 14/2023 - Institui a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Resolução TJ/OE RJ nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências. 

Ato Normativo TJ nº 02/2023 – Institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro; 

Resolução TJ/OE nº 28/2015 - Consolida e disciplina as normas gerais sobre a gestão patrimonial dos bens 
móveis no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro PJERJ; 

Resolução CNJ nº 114, de 20 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça - Dispõe sobre: I - O planejamento, 
a execução e o monitoramento de obras no Poder Judiciário; II - Os parâmetros e orientações para precificação, 
elaboração de editais, composição de BDI, critérios mínimos para habilitação técnica e cláusulas essenciais nos 
novos contratos de reforma ou construção de imóveis no Poder Judiciário. III - A referência de áreas a serem 
utilizadas quando da elaboração de novos projetos de reforma ou construção de imóveis no Poder Judiciário; IV 
- A premiação dos melhores projetos de novas obras no âmbito do Poder Judiciário; 

Resolução TJ/OE/RJ nº 09/2014 – Dispõe sobre o Sistema de Priorização de Obras e estabelece as diretrizes para 
elaboração do Plano de Obras e para o Planejamento, Orçamentação e Fiscalização de obras e serviços de 
engenharia, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro PJERJ;  

Deliberação nº 281/2017 - Dispõe sobre o Sistema Integrado de Gestão Fiscal - SIGFIS e dá outras providências; 

Deliberação Nº 312/20 Estabelece normas a serem observadas pelos órgãos e entidades estaduais e municipais 
da Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes, sob a jurisdição do Tribunal de Contas, 
visando ao controle e à fiscalização dos atos administrativos que especifica; 

 

RAD-DGCOL-015 – Elaborar Minuta de Ato Convocatório e Divulgar Certame Licitatório 
 

Com vigência a partir de 05/09/2023 
 

Lei Federal no 14.133/2021 – Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Medida Provisória nº 1.167/2023 - Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para prorrogar a possibilidade 
de uso da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei º 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos art. 1º a art. 47-A 
da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 
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Lei Complementar nº 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
altera dispositivos das Leis nºs. 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro 
de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, e nº 9.841, de 5 de outubro de 1999; 

Lei Federal nº 10.520/2002 – Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade licitatória pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências e que encontra-se vigente até 30/12/2023 nos termos da Medida Provisória 
nº 1.167/2023; 

Lei 10.406/2002 – Institui o Código Civil; 

Lei Federal nº 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; 

Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências e que encontra-se vigente até 
30/12/2023 nos termos da Medida Provisória nº 1.167/2023; 

Lei Federal nº 8.078/1990 - Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências; 

Lei Estadual nº 287/1979 - Aprova o código de administração financeira e contabilidade pública do Estado do 
Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Decreto Federal nº 10.024/2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e 

dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

Decreto Federal nº 8.538/2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, 
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, 
serviços e obras no âmbito da administração pública federal;   

Decreto Federal nº 7.892/2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; 
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Decreto Federal nº 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 
realizadas pela administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na 
Administração Pública (CISAP); 

Decreto Estadual n º 3.149/1980 – Regulamenta o Título XI do Código de Administração Financeira e 
Contabilidade Pública, aprovado pela Lei n.º 287, de 04/12/79, que dispõe sobre as licitações e os contratos 
administrativos. 

Resolução nº 215, de 16 de dezembro de 2015, do Conselho Nacional de Justiça - Dispõe, no âmbito do Poder 
Judiciário, sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

Resolução TJ/OE/RJ nº 09/2014 – Dispõe sobre o Sistema de Priorização de Obras e estabelece as diretrizes para 
elaboração do Plano de Obras e para o Planejamento, Orçamentação e Fiscalização de obras e serviços de 
engenharia, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro PJERJ; 

Resolução CNJ nº 169/2013 - dispõe sobre a retenção de provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e 
outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços, com mão de obra residente nas 
dependências de unidades jurisdicionadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ);     

Resolução nº 114, de 20 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça - Dispõe sobre: I - O planejamento, 
a execução e o monitoramento de obras no Poder Judiciário; II - Os parâmetros e orientações para precificação, 
elaboração de editais, composição de BDI, critérios mínimos para habilitação técnica e cláusulas essenciais nos 
novos contratos de reforma ou construção de imóveis no Poder Judiciário. III - A referência de áreas a serem 
utilizadas quando da elaboração de novos projetos de reforma ou construção de imóveis no Poder Judiciário; IV 
- A premiação dos melhores projetos de novas obras no âmbito do Poder Judiciário; 

Instrução Normativa 3/2018 – Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, no âmbito do Poder Executivo Federal; 

Instrução Normativa nº 05/2017 – Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de 
serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional; 

Instrução Normativa nº 01/2010 - Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências; 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 
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Ato Normativo TJ nº 03/2019 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
na modalidade denominada pregão; nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 26/2022 - Estabelece o processo de contratação de Tecnologia da Informação e 
Comunicações (TIC) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. • Resolução 
TJ/OE RJ nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências. 

Deliberação nº 313/2020 - Estabelece normas a serem observadas pelos órgãos e entidades estaduais e 
municipais sob a jurisdição do TCE-RJ, visando ao controle e à fiscalização dos atos administrativos 
fundamentados na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da COVID-19; 

Deliberação nº 312/2020 Estabelece normas a serem observadas pelos órgãos e entidades estaduais e 
municipais da Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes, sob a jurisdição do Tribunal de 
Contas, visando ao controle e à fiscalização dos atos administrativos que especifica; 

Lei federal nº 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

Ato Normativo TJ nº 27/2023 - Altera o Ato Normativo nº 11/2021, que instituiu o Comitê de Promoção da 
Igualdade de Gênero e de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual e da Discriminação no 1º 
Grau de Jurisdição (COGEN-1º GRAU). 

Ato Normativo TJ nº 2/2023 Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Ato Normativo TJ nº 17/2023 Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da 
comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Ato Normativo TJ nº 23/2023 Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de 
bens, serviços e obras e dá outras providências. 

Decreto Federal nº 11.462/2023 Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 
dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de 
engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 

RAD-DGCOL-016 – Formalizar termo de ajuste 
 

Com vigência a partir de 30/10/2023 
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Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

Lei Federal nº 10.520/2002 – Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade licitatória pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências; 

Resolução TJ/OE nº 03/2021 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências;  

Resolução TJ/OE nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 06/2018 - Estabelece regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas 
entre o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de JaneiroTJERJ e as Organizações da Sociedade Civil – OSC;    

Ato Normativo TJ nº 03/2019 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
na modalidade denominada pregão; nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

Ato Executivo TJ nº 24/2022 - Disciplina a delegação de competência no âmbito do PJERJ ao Diretor Geral de 
Planejamento, Coordenação e Finanças; 

Lei Federal nº 14.133/2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Medida Provisória nº 1.167/2023 - Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para prorrogar a possibilidade 
de uso da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei º 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos art. 1º a art. 47-A 
da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.  

Ato Normativo TJ nº 26/2022 - Estabelece o processo de contratação de Tecnologia da Informação e 
Comunicações (TIC) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 23/2023 - Disciplina a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras; 

Ato Normativo TJ nº 20/2023 - Estabelece as normas para o Plano de Contratações Anual e institui o Sistema de 
Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC); 
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Ato Normativo TJ nº 14/2023 - Institui a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 02/2023 – Institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro; 

Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

RAD-DGCOL-017 – Convocar Partes a Cumprir Exigências Pré-Contratuais, Assinar Termos 

de Ajustes e Prestar Garantia 
 

Com vigência a partir de 30/10/2023 
 

Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

Lei Federal nº 10.520/2002 – Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade licitatória pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências; 

Resolução TJ/OE RJ nº 03/2021 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 03/2019 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
na modalidade denominada pregão; nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro – SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

Deliberação 281/2017 – do TCE/RJ – Dispõe sobre o Sistema Integrado de Gestão Fiscal - SIGFIS e dá outras 
providências;  

Deliberação nº 312/2020 Estabelece normas a serem observadas pelos órgãos e entidades estaduais e 
municipais da Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes, sob a jurisdição do Tribunal de 
Contas, visando ao controle e à fiscalização dos atos administrativos que especifica; 

Lei Federal nº 14.133/2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Lei 6.015/73 - artigos 128, 129 e 130 - Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências 

Lei federal nº 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 
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Resolução TJ/OE RJ nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Medida Provisória nº 1.167/2023 - Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para prorrogar a possibilidade 
de uso da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei º 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos art. 1º a art. 47-A 
da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

 

RAD-DGCOL-019 – Administrar o Cadastro de Fornecedores 
 

Com vigência a partir de 01/09/2023 
 

Lei Federal nº 14.133/2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

Ato Executivo TJ nº 2.770, de 13/11/2000, publicado no DORJ-III, S-I 216(2) em 14/11/2000 - Disciplina a 
implantação do sistema de cadastro único de fornecedores do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

Edital de credenciamento de tradutores e intérpretes nº 01/2016 - Processo Administrativo nº 155.221/2008; 

Edital de credenciamento de pessoas físicas e jurídicas objetivando a prestação de serviço de Interpretação 
da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), em processos judiciais, com deferimento da assistência judiciária 
gratuita nº 02/2021 (Processo SEI! 2021-0689552); 

Edital de cadastramento nº 01/2023 – Processo SEI! 2021-0686553 – define normas para inscrição, atualização 
e renovação de cadastro de fornecedores (CRC-TJERJ online); 

Lei Federal nº 12.846/2013 – Lei da Empresa Limpa. Instrução Normativa CGU Nº 2 de 07/04/2015 e Despacho 
CNJ-DES-2015/06046; 

Deliberação TCE n° 281/2017 e n° 312/2020 – Estabelecem normas a serem observadas pelos órgãos e entidades 
estaduais da Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes, sob a jurisdição do Tribunal de 
Contas, visando ao controle e a fiscalização dos atos administrativos que especifica;   

Resolução TJ/OE/RJ nº 4/2023  – Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Ato Executivo TJ nº 141/2018 - Dispõe sobre o dever de cumprimento da Deliberação do TCE/RJ, nº 281/2017 
no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;   
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Deliberação TCE n° 306 - Dispõe sobre o Sistema de Comunicação Digital – SICODI e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 03/2019 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação na 
modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Ato Normativo 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro - SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento. 

 

RAD-DGCOL-020 – Controlar e Atualizar as Minutas-Padrão de Editais e Termos Contratuais 
 

Com vigência a partir de 20/10/2023 
 

Lei Federal nº 10.520/2002 – Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade licitatória pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências; 

Lei Federal nº 8.666/93 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

Lei Estadual nº 5.427/2009 - Estabelece normas sobre atos e processos administrativos no âmbito do Estado do 
Rio de Janeiro;   

Ato Normativo nº 03/2019 – Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação 
na modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Lei Federal nº 14.133/2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Medida Provisória nº 1.167/2023 - Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para prorrogar a possibilidade 

de uso da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei º 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos art. 1º a art. 47-A 

da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.  

Ato Normativo TJ nº 26/2022 - Estabelece o processo de contratação de Tecnologia da Informação e 

Comunicações (TIC) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Resolução TJ/OE RJ nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 

Janeiro e dá outras providências. 
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Ato Normativo TJ nº 23/2023 - Disciplina a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 

desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras; 

Ato Normativo TJ nº 20/2023 - Estabelece as normas para o Plano de Contratações Anual e institui o Sistema de 

Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC); 

Ato Normativo TJ nº 14/2023 - Institui a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário 

do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 02/2023 – Institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito do Poder Judiciário do 

Estado do Rio de Janeiro; 

 

RAD-DGCOL-021 – Acompanhar Conta Vinculada dos Contratos de Prestação de Serviços 

Continuados 
 

Com vigência a partir de 30/10/2023 
 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

Lei Federal 13.932/2019 – Extingue a multa de 10% sobre o saldo do FGTS nas dispensas sem justa causa; 

Lei Federal nº 8.666/93 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; revogados os artigos 89 a 108 pela Lei 
14.133/2021;  

Lei nº 13.467/17 – Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 

de maio de 1943, e as Leis nos 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de 

julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho;   

Lei Federal nº 14.133/2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Resolução TJ/0E nº 04/2023 – Aprova a estrutura organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências;  

Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - que regula as atividades de tratamento 
de dados pessoais com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 

Resolução CNJ 169 de 31/01/2013 - Dispõe sobre a retenção de provisões de encargos trabalhistas, 
previdenciários e outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços, com mão de obra 
residente nas dependências de unidades jurisdicionadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
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Resolução CNJ 183 de 24/10/2013 – Altera Dispositivos da Resolução CNJ 169/2013;   

Resolução CNJ 248 de 24/05/2018 - Altera Dispositivos da Resolução CNJ 169/2013; 

Resolução CNJ 301 de 29/11/2019 - Altera o § 4º do Artigo 14 da Resolução CNJ 169/2013; 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 – Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro - SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

 

Ato Normativo TJ nº 14/2023 – Institui a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário 

do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências;  
 

 

Ato Normativo TJ nº 17/2023 - Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. 
 

 

RAD-DGCOL-022 – Elaborar e Analisar Planilhas de Orçamentos nas Contratações de 

Serviços e Ajustes com Repasse de Verba pelo PJERJ 
 

Com vigência a partir de 30/10/2023 
 

Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Lei Federal nº 13.019, de 31/07/2014, (alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015) - Lei do regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil; 

Lei Federal no 8.666, de 21/06/1993 - Lei Geral de Licitações (vigente até 30/12/2023); 

Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964 - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

Lei Complementar Federal nº 116, de 31/07/2003 e alterações posteriores - - Dispõe sobre o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências;  

Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); 

Lei Complementar Federal nº 198, de 28/06/2023 (art. 3º, que adotou nova redação para o inc. II do art. 193 da 
lei 14.133); 
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Decreto Federal nº 11317, de 29 de dezembro de 2022 – Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14133, de 
1º de abril de 2021; 

Decreto Federal nº 5.452, de 01/05/1943 - Consolidação das Leis do Trabalho; 

Resolução do CNJ nº 169/2013 – Dispõe sobre a retenção de provisões de encargos trabalhistas, previdenciários 
e outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços, com mão de obra residente nas 
dependências de unidades jurisdicionadas ao Conselho Nacional de Justiça; 

Resolução TJ/OE nº 04/2023 e alterações posteriores - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo n.º 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro - SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

Ato Normativo nº 03/2019 (alterado pelo Ato Normativo nº25/2022) - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro, a licitação na modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica, e dá outras 
providências; 

Ato Normativo PJERJ nº 06/2018 (alterado pelo Ato Normativo nº 08/2021) – Estabelece regras e procedimentos 
do regime jurídico das parcerias celebradas entre o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJERJ e as 
Organizações da Sociedade Civil – OSC; 

Instrução Normativa nº 73/2020 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/ 
Ministério da Economia – Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional (pesquisas de preço realizadas com base nas Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2001 e Lei 
nº 12.462/2011); 

Instrução Normativa nº 65/2021 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia – Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional (pesquisas de preço realizadas com base na Lei nº 14.133/2021); 

Instrução Normativa nº 05/2017 (atualizada) da Secretaria de Gestão/ Ministério de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão – Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços 
sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal Direta, autárquica e fundacional; 

Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho, normas técnicas e legislações específicas – de acordo com a 
natureza do objeto. 
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RAD-SGCOL-023 – Conferir o Faturamento dos Contratos de Prestação de Serviços 
 

Com vigência a partir de 15/03/2024 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

Consolidação de Leis do Trabalho; 

Convenções coletivas, normas técnicas e legislações, de acordo com a natureza do objeto; 

Lei nº 287/1979 – Aprova o Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Estado do Rio de 
Janeiro e dá Outras Providências; 

Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, revogados os artigos 89 a 108 pela Lei 
14.133/2021; 

Lei nº 13.467/2017 – Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1º de maio de 1943, e as Leis nos 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 
de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho; 

Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - que regula as atividades de tratamento 
de dados pessoais com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Resolução CNJ 169/2013 - Dispõe sobre a retenção de provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e 
outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços, com mão de obra residente nas 
dependências de unidades jurisdicionadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

Ato Normativo TJ nº 19/2020 – Institui e implanta o Sistema Eletrônico de Informação – SEI como meio oficial e 
obrigatório de informações, documentos e processos administrativos eletrônicos no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro; 

Instrução Normativa MPOG nº 05/2017 – Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional; 

Ato Normativo TJ nº 14/2023 – Institui a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências;  

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/33054586/RAD-DGCOL-023-REV-0.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/bc008ecb13dcfc6e03256827006dbbf5/ec546e9e252ee4ce032565cc0071c428?OpenDocument#:~:text=Lei%20Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%20287%2C%20DE%2004,JANEIRO%20E%20D%C3%81%20OUTRAS%20PROVID%C3%8ANCIAS.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_169_31012013_25032019133151.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=279309&integra=1
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/IN-n-05-de-26-de-maio-de-2017---Hiperlink.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=296204&integra=1


   

 

   

 

Ato Normativo TJ nº 17/2023 - Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 
funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Resolução TJ/0E nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências. 

Ato Normativo TJ nº 48/2023: Estabelece normas de conduta e diretrizes éticas aplicáveis a todos os 
profissionais que atuem na elaboração, celebração, gestão e fiscalização de contratos e licitações, no âmbito do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ nº 51/2023: Estabelece a Política de Governança e Proteção de Dados Pessoais do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Instrução Normativa da RFB nº 2.145/2023 - Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, que dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública 
federal direta e indireta e demais pessoas jurídicas que menciona pelo fornecimento de bens e serviços. 

Decreto nº 48.692 de 14 de setembro de 2023 – Dispõe sobre a retenção de imposto de renda incidente nos 
pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública. 

 

RAD-DGCOL-024 – Receber, Distribuir e Processar Documentos Vinculados ao Procedimento 

Licitatório 
 

Com vigência a partir de 06/09/2023 
 

Lei Federal nº 14.133/2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos;  

Medida Provisória nº 1.167/2023 - Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para prorrogar a possibilidade 
de uso da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei º 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos art. 1º a art. 47-A 
da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011; 

Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

Lei Complementar nº 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

Lei Federal nº 10.520/2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, e dá outras providências; 

Lei Federal nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências - vigente até 01/04/2023; 
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Decreto Federal nº 7.892/2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

Decreto Estadual nº 46.751 de 27/08/2019 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 
da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e dá outras providências; 

Resolução TJ/OE RJ nº 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 19/2020 - Institui e implanta o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro -SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

Ato Normativo nº 03/2019 - Disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, a licitação na 
modalidade pregão, nas formas presencial e eletrônica, e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 03/2013 - Regulamenta a criação e disposição do Órgãos Colegiados Administrativos no 
âmbito da Presidência do Tribunal Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. 

RAD-SGCOL-025 – Formalizar e Controlar as Permissões de Uso Não Precedidas de Licitação 

e Cessões de Uso das Áreas do PJERJ 
 

Com vigência a partir de 30/10/2023 
 

Lei Federal nº 14.133/2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

Resolução TJ/OE n° 25/2011 – Resolve que as funções gratificadas, criadas pela Lei n. 6019/2011, ficam 
vinculadas ao Gabinete da Presidência para designação, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dos servidores 
que ocuparão a função de Síndico Regional, subordinados ao Juiz Dirigente do Núcleo Regional; 

Resolução TJ/OE/RJ nº 27/2011, alterado pela Resolução TJ/OE/RJ nº 35, de 07/11/2011 - Regulamenta as salas 
especiais permanentes destinadas aos advogados com uso assegurado à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
nos termos da Lei nº 904/94; 

Resolução TJ/OE n° 04/2023 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ nº 1/2004 - Estabelece procedimento administrativo de controle e cobrança dos débitos 
apurados em decorrência de permissão ou de cessão de uso de bens públicos a terceiros, referentes aos bens 
afetados ao Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ nº 34/2020 - Estabelece critérios para fixar remuneração e/ou encargo devidos em razão de 
ocupação de área na forma de cessão de uso ou permissão de uso outorgadas pelo Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro; 
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http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=281503&integra=1


   

 

   

 

Ato Normativo nº 19/2020 do TJRJ - Institui e implantar o Processo Administrativo Eletrônico do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro -SEI e dispõe sobre sua implantação e seu funcionamento; 

Aviso TJ nº 57/2010 - Enunciado 59 - As cláusulas previstas nos Termos de Permissão e Cessão de Uso, inclusive 
as atinentes ao valor e a periodicidade da remuneração, permanecerão inalteradas mesmo quando vencidos os 
termos até a efetiva desocupação do imóvel. 
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